CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PROCESSO CEE Nº 1960/87
INTERESSADO : Ronaldo Luiz Maria

ASSINTO     : Equivalência de Estudos e Convalidação de Atos Escolares
RELATOR     : Consº Octávio César Borghi
PARECER CEE Nº 79/88  -       -  APROVADO EM 02/3/88
CONSELHO PLENO

1. HISTÓRICO:
1.1. O Diretor do Colégio "Maria de Andrade", desta Capital, através de Ofício datado de 16 de dezembro de 87, encaminha ao CEE o processo relativo ao aluno Ronaldo Luiz Marin sobre equivalência de estudos realizados no exterior e a homologação de sua matrícula na 3ª série do Curso Técnico em Química.
1.2. A vida escolar do aluno Ronaldo Luiz Merin, em síntese, pode ser assim apresentada:
1.2.1. concluiu o ensino de 1º grau no Colégio Rio Branco, no ano letivo de 1983;
1.2.3. no ano letivo de 1985, frequentou a lª série do 2º grau no Colégio "Campos Salles", em São Paulo;
1.2.4. no mesmo estabelecimento de ensino frequentou, em 1986, o 1º semestre letivo da 2ª série do 2º grau;
1.2.5. no 2º semestre de 1986, transferiu- se para a "Jordan School District (Colégio Alta), em Utah, Estados Unidos da América, onde cursou a 12ª série no ano letivo de 1986/1987. O ano escolar começou em 02 setembro de 1986 e terminou em 11 de junho de 1987.

1.3. Como providências preliminares ao envio do presente caso ao CEE observa-so:
1.3.1. consulta formulada pela direção do Colegio "Mário de Andrade" à Supervisora daquela Unidade Escolar no sentido de esclarecer sobre a regularidade da matrícula no 2º semestre da 3ª série do curso profissionalizante e, se procedente, quais as adaptações que se faziam necessárias em face do Regimento Escolar em vigor;
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1.3.2. manifestação da Senhora Supervisora de Ensino no sentido de que a matrícula do aluno pode ser feita na 3a. série do 2º grau – 2º semestre - "porém não em curso profissionalizante, onde se toma impraticável repor todos os mínimos fixados pela Habilitação, bem como sua carga horária obrigatória em apenas um semestre letivo";
1.3.3. despacho da Senhora Delegada de Ensino da l2a. Delegacia de Ensino da Capital no sentido de que a Supervisora da U.E. reanalise o caso em face do que dispõe o artigo 8º da Deliberação CEE 29/82;
1.3.4. dando cumprimento à determinação supra, a Supervisora de Ensino transcreve o artigo 8º da Deliberação CEE 29/82, informa quais são os cursos mantidos pelo Colégio "Mário de Andrade", esclarece a composição das grades curriculares da escola, relaciona as disciplinas cursadas pelo aluno no Bra​sil e no exterior, reporta-se ao artigo 22 da Deliberação CEE nº 15/85 sobre transferência de alunos oriundos do exterior, menciona o que prescreve a Deliberação CEE nº 12/83 sobre Equivalência de estudos e reitera sua informação de que o aluno tem direito à matrícula no 2º semestre da 3ª série em 1987, porém não em curso profissionalizante;

1.3.5. concluindo sua informação, a Supervisora em questão esclarece que esteve em licença médica no perío​do de 13/7 a 08/09/87 e estranha que a DE não tenha verificado os expedientes mais urgentes, bem como que a direção da Escola não tenha procurado um Supervisor de plantão para dirimir as suas dúvidas e que não cabe a ela, Supervisora, responder por eventuais prejuízos que o aluno possa vir a ter.
1.4. A Delegada de Ensino da 12a. DE, em face do parecer da Supervisora de Ensino, devolve o expediente à direção da Escola para providenciar a declaração de equivalência comple​ta, o plano especial de adaptação e quadro demonstrativo onde conste o número de horas que o aluno iria completar computando-se todas as séries do 2º grau, para analisar quanto ao cumprimento das 2200 horas para obtenção do certificado de conclusão do 2º grau, para analisar quanto ao cumprimento das 2200 horas para obtenção do certificado de conclusão do 2º grau.

1.5. Dando cumprimento ao despacho da Senhora Delegada de Ensino foram incluídos nos autos:
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1.5.1. requerimento do aluno Ronaldo Luiz Marin solicitando equivalência dos estudos realizados por ele no exterior;
1.5.2. declaração de equivalência de estudos, feita pela direção da escola recipiendária, declaração esta não homologada pela Supervisora de Ensino do Colégio "Mário de Andrade";
1.5.3. Plano Especial de Adaptação em Educa​ção Moral e Cívica e Organização Social e Política do Brasil;
1.5.4. Plano Especial de Adaptação aos componentes curriculares do mínimo profissionalizante, onde consta declaração da direção do Colégio que tais adaptações serão realizadas em 1988 uma vez que a Habilitação Profissional Plena não funciona em dois períodos;
1.5.5. quadro demonstrativo do número de horas que o aluno cursará até o final do ano letivo de 1987;
1.5.6. histórico escolar onde consta o aproveitamento obtido pelo aluno na 3ª série do Colégio "Mário de Andrade";
1.5.7. Grade curricular da Habilitação Pro​fissional Plena de Química;
1.5.8. parte do Regimento Escolar do Colégio "Mário de Andrade" onde constamos capítulos sobre transferências, adaptação.
2. APRECIAÇÃO:
2.1. Preliminarmente, cumpre a este Relator lamentar que o presente Processo tenha vindo à análise do Conselho Estadual de Educação sem que tenham sido cumpridas as formali​dades processuais que presidem a declaração de Equivalência de Estudos definidas pela Deliberação CEE nº 12/83, quais sejam:
2.1.1. reconhecimento de equivalência de es​tudos realizados no exterior, pela escola recipiendária, no prazo máximo de 30 dias;
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2.1.2. homologação, pelo Supervisor de Ensino, do reconhecimento de equivalência, também no prazo de 30 dias;
2.1.3. recurso do aluno interessado, no prazo máximo de 10 dias, ao Conselho Estadual de Educação, do pronunciamento do Supervisor de Ensino;
2.1.4. verifica-se, portanto, que a legitimidade para recorrer é do aluno, por si ou por seu representante legal, e não da escola recipiendária;
2.1.5. não tem qualquer fundamento, portanto, que direção da Escola, Supervisor de Ensino e Delegado de Ensino fiquem postergando os atos decisórios que a legislação lhes confere, sob pena de compromenter a vida escolar de alunos e ofender direitos garantidos por lei.
2.2. Quanto ao caso em tela é preciso lembrar que, para o reconhecimento da equivalência, torne-se necessário que os documentos emitidos pela escola estrangeira permitam à autoridade escolar formar convicção quanto:
2.2.1 às séries frequentadas e componentes curriculares cursados;
2.2.2 aos períodos letivos frequentados no exterior;
2.2.3 ao aproveitamento escolar nos vários componentes cursados, consoante escala de avaliação adotada pela escola. Toda a documentação deve vir assinada pela autoridade escolar competente e autenticada pela autoridade consular do Brasil no país estrangeiro. O documento apresentado pelo aluno Ronaldo Luiz Marin não contém a autenticação consular brasileira e como este fato não foi contestado pelas autoridades esco​lares entendo que o mesmo foi enviado pela via diplomática, o que dispensa tal exigência.
2.2.4. O fundamental para o reconhecimento de equivalência de estudos realizados no exterior, para fins de continuidade de estudos no ensino de 1º e 2º graus é avaliar as possibilidades de adaptação do aluno à série em que pretende matricular-se, os componentes curriculares estudados e por es​tudar e a duração dos estudos no exterior. Ao receber alunos
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transferidos do exterior, a escola recipiendária deve cuidar para inseri-lo em classe e série compátivel com os conhecimentos adquiridos sendo, portanto, relevante avaliar o grau de aproveitamento demonstrado pelo aluno ao longo do curso. Ao estabelecer o reconhecimento da equivalência dos estudos realizados pelo aluno Ronaldo Luiz Marin a nível de 3ª série do 2º grau e matriculá-lo na Halitação Profissional Plena em Química, a direção da Unidade Escolar entendeu que referido aluno poderia acompanhar a turma-classe dessa Habilitação. Nesse sentido, o aluno passa a ter os mesmos direitos e os mesmos deveres dos colegas de classe. Conferir-lhe benefícios que aos outros não são dados, seria criar odiosa discriminação. Torna-se, portanto, necessário que o eluno em questão cumpra com aproveitamento o currículo pleno previsto pela Habilitação e sugere as adaptações julgadas necessárias pela direção da Escola recipiendária. Da mesma forma que aos seus colegas de classe pode ser conferido certificado de colusão da 3ª série do 2º grau para fins de prosseguimento de estudos desde que tenham cumprido 2.200 horas de carga horária, tenham estudado todas as matérias da Parte Comum do Currílo e tenham obtido aproveitamento escolar, também ao aluno Ronaldo Luiz Marin poderia ser conferido tal certificado caso cumprisse o currículo pleno do curso que frequenta. A informação constante de fls. 28 diz que isso não ocorreu. O aluno deve adaptações relativas à 2ª série e à 3ª série. Em face do exposto, não pode o aluno Ronaldo Luiz Marin receber certificado de conclusão do ensino de 2º grau para fins de continuidade de estudos, sem cumprir o currículo pleno da Habilitação. Reconhece-se, contudo, a equivalência de seus estudos realizados no exterior como correspondentes ao primeiro semestre da 3a. série do ensino de 2º grau.
3. CONCLUSÃO:
O aluno Ronaldo Luiz Marin deve matricular-se na 3a. Série do ensino de 2º grau e cumprir as adaptações relativas à 2ª série da Habilitação que está cursando.
CESG, aos 24 de fevereiro de 1988
a) Consº Octávio Célso Borghi
- RELATOR -
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DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a deci​são da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos do Voto do Relator.
Sala "Carlos Pasquale" em 02 de março de 1988.
a) Consº Jorge Nagle

Presidente
